
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 580.270 - DF (2020/0109915-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JOSE AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS  - DF058382 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : ANTONIO FLAVIO BATISTA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRIMEIRA FASE DO PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
ENCERRADA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
SÚMULA 52/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
RISCO CONTAMINAÇÃO. NOVO CORONAVÍRUS (SARS-COV-2). NÃO 
APLICABILIDADE. NÃO INTEGRA GRUPO DE RISCO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla defesa.

II – Não analisada pelo eg. Tribunal de origem a questão atinente à ausência de 
fundamentação da segregação cautelar, não cabe a este Tribunal Superior examinar o 
tema, sob pena de indevida supressão de instância.

III - A alegação de excesso de prazo para a formação da culpa encontra-se 
superada, tendo em vista que a instrução criminal está encerrada, inclusive com 
apresentação das alegações finais pelas partes. Incide no caso, portanto, o enunciado 
sumular n. 52 desta Corte Superior, segundo o qual "encerrada a instrução criminal, 
fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo".

IV - Registro que o pedido de revogação ou substituição da prisão preventiva 
por domiciliar em razão da Recomendação n. 62/2020 do CNJ relativa às medidas de 
contenção da contaminação pelo Novo Coronavírus (Sars-cov-2), não pode ser 
deferido, isto porque, ao que parece, o paciente não integra eventual grupo de risco para 
a mencionada doença.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conheceu do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 580.270 - DF (2020/0109915-2)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JOSE AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS  - DF058382 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : ANTONIO FLAVIO BATISTA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

ANTONIO FLAVIO BATISTA SILVA, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o ora paciente encontra-se preso preventivamente 

pela prática, em tese, do delito de homicídio qualificado, na forma tentada.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada em v. 

acórdão, com a seguinte ementa (fls. 622):

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE 
DECLARADA PELA 1ª TURMA CRIMINAL. AÇÃO CONSTITUCIONAL 
PARCIALMENTE CONHECIDA. ALEGADA NULIDADE DE ATOS 
PRATICADOS POR JUÍZO QUE SE DECLAROU INCOMPETENTE. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Fica inviabilizada nova análise quanto à legalidade da 
prisão preventiva imposta ao paciente, porque já reconhecida pela c. 1ª 
Turma Criminal, nos autos de anterior habeas corpus impetrado em favor 
do mesmo paciente, e ausente qualquer nova questão de fato ou de direito.

2. O reconhecimento da incompetência do juízo não 
deflagra, de imediato, a nulidade dos atos processuais já praticados no 
processo, porque tais atos podem ser ratificados pelo Juízo que vier a ser 
reconhecido como competente para processar e julgar o feito. 2.1. No 
caso, verifica-se que o Juízo não só firmou sua competência para 
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processar e julgar a ação, como, em recente decisão, manteve a prisão 
preventiva imposta ao paciente.

3. Não se verifica o alegado constrangimento ilegal, a 
autorizar a concessão da ordem de habeas corpus, nos moldes pretendidos 
na presente impetração, ressaltando, uma vez mais, que a legalidade da 
prisão preventiva imposta ao paciente foi firmada pela 1ª Turma Criminal, 
que, à unanimidade, considerou presentes os pressupostos e requisitos 
para a imposição da medida extrema.

4. Ação parcialmente conhecida. Ordem denegada.”

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado no 

excesso de prazo para a formação da culpa, bem como pela ausência de fundamentação 

idônea para decretação da prisão preventiva.

Pondera, ainda, que, tendo em vista a pandemia da Covid-19, bem como a 

Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, a prisão do paciente deve ser 

revogada, a fim de se evitar o risco de contaminação pelo novo Coronavírus.

Requer, assim, o relaxamento ou revogação da prisão preventiva com ou sem 

aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

A liminar foi indeferida às fls. 1266-1268.

As informações foram prestadas às fls. 1272-1330.

O Ministério Público Federal, às fls. 1334-1341, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, e, caso conhecido, pela denegação da ordem, em parecer ementado 

nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE DESÍDIO DO JUÍZO OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA DE EXCEÇÃO. 
ADEQUAÇÃO ÀS REGRAS IMPLEMENTADAS NOS ARTIGOS 311 A 
316 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERIGO GERADO PELO ESTADO DE LIBERDADE DO 
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AGENTE. CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA. ANTECIPAÇÃO DE 
PENA NÃO CONFIGURADA. REGULARIDADE DO ATO 
CONSTRITIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PELO NÃO CONHECIMENTO OU PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM, 
RECOMENDANDO-SE AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE INCLUA 
O PROCESSO O MAIS BREVEMENTE POSSÍVEL EM PAUTA PARA 
JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO JÚRI" (fl. 1334).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 580.270 - DF (2020/0109915-2)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : JOSE AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS  - DF058382 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : ANTONIO FLAVIO BATISTA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRIMEIRA FASE DO 
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
ENCERRADA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULA 52/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RISCO CONTAMINAÇÃO. 
NOVO CORONAVÍRUS (SARS-COV-2). NÃO 
APLICABILIDADE. NÃO INTEGRA GRUPO DE 
RISCO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa.

II – Não analisada pelo eg. Tribunal de origem 
a questão atinente à ausência de fundamentação da 
segregação cautelar, não cabe a este Tribunal Superior 
examinar o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.

III - A alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa encontra-se superada, tendo em 
vista que a instrução criminal está encerrada, inclusive 
com apresentação das alegações finais pelas partes. 
Incide no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 
desta Corte Superior, segundo o qual "encerrada a 
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instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

IV - Registro que o pedido de revogação ou 
substituição da prisão preventiva por domiciliar em 
razão da Recomendação n. 62/2020 do CNJ relativa às 
medidas de contenção da contaminação pelo Novo 
Coronavírus (Sars-cov-2), não pode ser deferido, isto 
porque, ao que parece, o paciente não integra eventual 
grupo de risco para a mencionada doença.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca o impetrante o relaxamento ou revogação da prisão preventiva, em razão 

de alegado excesso de prazo na formação da culpa, bem como pela ausência de fundamento 

do decreto prisional.

No tocante ao pleito de revogação da prisão preventiva, ante a alegada 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeiro grau, o presente writ não 

comporta conhecimento.

Isso porque, do exame do v. acórdão reprochado, tem-se que o writ originário 

não foi conhecido, no ponto, haja vista se tratar de mera reiteração de pedido já analisado 

pelo eg. Tribunal de origem em outro habeas corpus naquela Corte impetrado.

No ponto, cumpre transcrever trecho do v. acórdão reprochado, verbis:
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“Conforme registrado na decisão que indeferiu o pedido liminar, o habeas 
corpus será conhecido apenas em parte, porque a legalidade da prisão preventiva 
imposta ao paciente, objeto de dois habeas corpus impetrados anteriormente, já foi 
reconhecida pelo Colegiado, em julgamento na 1ª Turma Criminal deste Tribunal, 
nos autos do habeas corpus n. 0718906-64.2019.8.07.0000, cuja ementa transcreve-se a 
seguir:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS DEMONSTRADOS. ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. Presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva decretada contra o paciente, como garantia da ordem pública, dada a 
periculosidade do agente e a gravidade da conduta que lhe é imputada (tentativa de 
homicídio), não há falar em ilegalidade ou abuso de poder a dar supedâneo à concessão 
do writ. 2. Ordem denegada. (acórdão n. 1202489) 

Nesta sede, portanto, fica inviabilizada nova apreciação de pressupostos 
e requisitos autorizadores da prisão preventiva, porquanto ausente qualquer nova 
questão de fato ou de direito relativa à medida imposta ao paciente.

Assim, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço apenas em 
parte da presente ação” (fl. 624, grifei).

Portanto, a matéria ora suscitada – ausência/inidoneidade de fundamentação da 

r. decisão que decretou a prisão preventiva - sequer fora analisada pelo o eg. Tribunal a quo, 

nos autos do HC n. 0705514-23.2020.8.07.0000, objeto do presente mandamus, de 

maneira que sua análise diretamente por esta Corte fica impossibilitada, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. 
EMPREGO DE VENENO. CONTRA MENOR DE 14 ANOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FRAGILIDADE DE PROVAS. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRIÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
COMPROMETIMENTO DAS PROVAS. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, da aventada fragilidade de provas, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que tal 
matéria não foi analisada no aresto combatido.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 455.036/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 19/12/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

[...]
4. A questão atinente ao excesso de prazo para o 

encerramento do feito não foi apreciada no acórdão impugnado, o que 
obsta o conhecimento do tema diretamente por esta Corte Superior, pois 
configura indevida supressão de instância. Além disso, a própria defesa 
informou que foi intimada para oferecimento de alegações finais, 
circunstância a demonstrar que a prolação de sentença está próxima.

5. Ordem denegada" (HC n. 438.158/PE, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 04/02/2019, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NEGATIVA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA 
VIA ELEITA. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. MATÉRIA NÃO ANALISADA NAS INSTÂNCIAS 
PRECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Na hipótese, verifica-se que o r. decisum que decretou a 
prisão preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente pelo fato de que 
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"os denunciados apresentam diversos registros judiciais por delitos de 
mesma natureza, o que denota reiteração delitiva". Dessarte, a prisão 
cautelar imposta ao recorrente se justifica como garantia da ordem 
pública, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, 
consubstanciado em sua habitualidade em condutas delitivas.

II - "A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 20/9/2016, DJe de 
30/9/2016).

III - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 
atinente à ausência de contemporaneidade da segregação cautelar, não 
cabe a este Tribunal Superior examinar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 
104.230/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 19/12/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. REQUISITOS DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. TEMA NÃO ANALISADO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A matéria relativa aos fundamentos da prisão preventiva 
não foi objeto de análise do Tribunal de origem, motivo pelo qual esse 
ponto não poderá ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Sabe-se que os prazos fixados na legislação para a prática 
de atos processuais servem apenas de parâmetro, não podendo deduzir o 
excesso apenas pela sua soma aritmética.

3. Na espécie, o andamento do recurso encontra-se 
compatível, embora tenha havido certa demora na notificação do paciente 
e na apresentação de defesa preliminar, o qual já se encontra com 
audiência designada para data próxima, não se tributando, pois, aos 
órgãos estatais indevida letargia.

4. Ainda que o paciente esteja preso desde 11/10/2016, 
verifica-se que, no momento, a custódia cautelar não se revela 
desproporcional, tendo em vista a pena em abstrato do delito a ele 
imputado na denúncia. 5. Habeas corpus denegado, porém com a 
recomendação de celeridade no julgamento da ação penal n. 
0001521-09.2016.8.17.0280/PE" (HC n. 466.721/PE, Sexta Turma, Rel. 
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Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/02/2019, grifei).

No que concerne ao excesso de prazo para formação da culpa, ressalta-se 

que o término da instrução processual não possui características de fatalidade e de 

improrrogabilidade, não se ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos 

processuais. A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o juízo 

de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 

locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração, v. g., a quantidade 

de delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores 

envolvidos, e, ainda, se a demora decorre de culpa do Poder Judiciário ou da acusação. Sobre 

o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO 
FEITO. NÃO VERIFICAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Embora seja prevista a realização de audiência de 
custódia "às pessoas presas em decorrência do cumprimento de mandados 
de prisão cautelar ou definitiva" (art. 13 da Resolução n. 213/2015 do 
Conselho Nacional de Justiça), a não ocorrência de tal ato somente 
acarreta a nulidade da custódia preventiva quando evidenciado o 
desrespeito às garantias processuais e constitucionais, o que não ocorreu 
na hipótese.

2. É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, 
para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. A decisão que decretou a custódia preventiva evidenciou o 
fundado risco de reiteração delitiva, ante os indícios de o recorrente ser 
um dos integrantes de organização criminosa armada voltada à prática do 
tráfico de drogas, com o envolvimento de adolescentes nas condutas 
perpetradas. O acusado, em tese, atuaria diretamente na venda da droga 
no varejo.

4. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso 
de prazo, sobretudo porque se trata de feito complexo, com 26 réus e 
diversidade de advogados.

5. O Juízo de primeiro grau dirige o andamento do feito com 
a diligência necessária e já determinou a intimação do órgão ministerial 
para que se manifeste sobre a notícia de que alguns acusados permanecem 
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foragidos e de que outros ainda não apresentaram suas defesas 
preliminares, a evidenciar a busca de celeridade na tramitação.

6. Recurso não provido" (RHC n. 92.689/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 12/03/2018, grifei).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal

2. Pretende o recorrente, por meio deste recurso ordinário 
em habeas corpus, o reconhecimento do excesso de prazo na formação da 
culpa, uma vez que se encontra preso desde 18/2/2017, sem que tenha sido 
condenado.

3. Esta Corte há muito sedimentou o entendimento de que 
a alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada 
à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos 
prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser 
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora 
ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação 
em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da 
segregação antecipada.

4. Na hipótese, verifica-se que o período transcorrido para a 
conclusão do processo não é excessivo, considerando que envolve crime 
grave (tentativa de latrocínio), cometido mediante violência física, com 
disparos de arma de fogo e com multiplicidade de réus.

Registre-se, ainda, o fato de que a audiência de instrução e 
julgamento já se encontra marcada para a data de 23/1/2018, consoante 
se extrai das informações colhidas no sítio virtual do Tribunal de origem, 
referente aos autos da Ação Penal n. 0000453-49.2017.8.26.0535.

5. Constrangimento ilegal não caracterizado.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido" (RHC 

n. 91.147/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas DJe de 29/11/2017, 
grifei).

Nas informações, o d. Magistrado de primeiro grau informou que “As partes 

apresentaram alegações finais, por memoriais, e, na presente data, os autos 
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encontram-se aguardando o recebimento do laudo de exame de corpo de delito da 

vítima” (fl. 1276).

Assim sendo, verifica-se que a instrução criminal já foi encerrada, 

aguardando-se apenas a prolação de sentença da primeira fase do Tribunal do Júri, sem 

qualquer elemento que evidencie a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que 

não permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela presente via.

Assim, faz-se necessário asseverar que o feito estaria seguindo seu trâmite 

regular, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado atribuível ao 

Poder Judiciário.

Ademais, incide no caso o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, 

segundo o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E NA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N.52/STJ. INCIDÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso em tela, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para 
a garantia da ordem pública, em virtude dos indícios de que o ora 
recorrente, em tese, integraria associação criminosa, "voltada para o 
tráfico de drogas, amealhando vasto patrimônio com a prática criminosa e 
se utilizando do processo de lavagem de dinheiro e de 'laranjas' para 
ocultarem a origem dos bens", dados que evidenciam a necessidade de se 
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garantir a ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva.

III - O alegado excesso de prazo para a formação da culpa 
restou superado com a constatação do encerramento da instrução 
criminal, tendo em vista que, das informações prestadas pelo MM Juízo 
originário, observa-se que foi proferida sentença condenatória em 
desfavor do recorrente, em 31/10/2017, atraindo a incidência, no caso, 
do teor da Súmula n. 52 da Súmula/STJ, segundo a qual "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo".

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 92.619/MG, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 16/03/2018, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULA 52/STJ. PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa está 
superada com o término da instrução criminal, já que o processo que 
corre em primeira instância encontra-se em fase de apresentação das 
alegações finais, atraindo a aplicação da Súmula 52 desta Corte.

2. Não é ilegal o encarceramento preventivo do ora 
recorrente (acusado da prática de tráfico de aproximadamente 73 quilos 
de crack), decretado para o resguardo da ordem pública, em razão de sua 
reiteração delitiva, na medida em que é réu em outros processos criminais, 
um deles, aliás, pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
entorpecentes, associação para o tráfico e corrupção de menores, o qual 
respondia em liberdade, mediante o cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido" (RHC n. 94.341/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 27/04/2018, grifei).

Acrescento que no caso não se observa qualquer atraso decorrente, 

exclusivamente, de desídia do Poder Judiciário, tanto assim que não se apontou nenhum 
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omissão do Magistrado de primeiro grau, o que permite a conclusão de que o feito caminha 

regularmente, sendo que a decisão da primeira fase do Júri deve ser proferida nos próximos 

dias, conforme informações nos autos.

No que concerne ao risco de contaminação pela Covid-19, o eg. Tribunal de 

origem assim se manifestou sobre a questão, verbis:

“Além disso, no que diz respeito à Recomendação n. 62 do CNJ, 
destaca-se que o aconselhamento para colocação em liberdade provisória, com ou sem 
imposição de medidas cautelares, deve ser analisado com cautela, em atenção às 
peculiaridades de cada caso, sendo certo que as autoridades responsáveis pelo sistema 
penitenciário têm tomado providências para minimizar os riscos de contaminação e 
assegurar a saúde e a segurança dos presos. Assim, a liberação de custodiados sob o 
pretexto de prevenir a propagação da doença deve observar determinados parâmetros, 
relacionados ao enquadramento do indivíduo ao grupo vulnerável à COVID-19, à 
impossibilidade de tratamento adequado no próprio estabelecimento prisional e ao 
risco real da unidade de custódia em comparação ao ambiente social do custodiado” 
(fls. 625, grifei).

Pois bem. 

A Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça dispõe que "o 

grupo de risco para infecção pelo novo coronavírus - COVID-19-, compreende 

pessoas idosas, gestantes e pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, 

respiratórias e outras comorbidades preexistentes que possam conduzir a um 

agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção pra 

diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV, e coinfecções" (grifei).

No caso, ao que parece, o paciente não é idoso e tampouco alegou e 

comprovou integrar grupo de risco para a mencionada doença. Ademais, inexiste informações 

sobre contaminações de outros detentos na unidade prisional em que se encontra recolhido.

Assim, no ponto, é preciso destacar que a Recomendação n. 62/2020, do 

CNJ, serve apenas de recomendação aos Tribunais e magistrados para adoção de medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2), ou seja, não se 

trata de norma cogente de aplicação compulsória. 

Em outras palavras, o referido ato normativo não autoriza, de forma automática, 
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a revogação da prisão preventiva ou sua substituição por medidas diversas, mas, sim, que os 

órgãos julgadores reexaminem a necessidade de manutenção da medida.

Ante o exposto, não conheço do habeas do corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2020/0109915-2 HC 580.270 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026676320198070020  07055142320208070000  07126521520198070020  
26676320198070020  7055142320208070000  7126521520198070020

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO MOREIRA DOS ANJOS  - DF058382 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
PACIENTE  : ANTONIO FLAVIO BATISTA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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